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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WILLIAN RICARDO MENDONCA
ADVOGADO : FLAVIO SCHLICKMANN - SC026814
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial, mantendo a condenação por tráfico de drogas.
2. A defesa pleiteia a desclassificação da conduta do réu para a prevista no art. 28 da
Lei de Drogas, alegando que a droga apreendida se destinava ao consumo pessoal e
que não seria necessário o reexame de provas para análise da pretensão recursal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a conduta do réu pode ser
desclassificada de tráfico de drogas para uso pessoal mediante análise da quantidade
de droga apreendida e das circunstâncias do flagrante, sem incursão no reexame
fático-probatório dos autos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. As instâncias ordinárias concluíram que a quantidade de drogas apreendidas, a
forma como estavam acondicionadas as drogas e o contexto da apreensão indicam a
prática do crime de tráfico de drogas, não sendo cabível a desclassificação para o
delito de porte de drogas para consumo pessoal.
5. A revisão do entendimento do Tribunal de origem para o fim de desclassificar a
conduta do agravante implicaria em revolvimento fático-probatório, o que é vedado no
recurso especial pela Súmula n. 7 do STJ.
6. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que, para a configuração do delito de
tráfico, basta a subsunção da conduta a um dos verbos constantes do art. 33 da Lei
11.343/2006, sendo desnecessária a comprovação da comercialização da droga.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A desclassificação do crime de tráfico de drogas para o delito
de porte de drogas para consumo pessoal demanda reexame de provas, o que é
vedado, em sede de recurso especial, pela Súmula n. 7 do STJ. 2. A configuração do
delito de tráfico não exige a comprovação da comercialização da droga, bastando a
subsunção da conduta a um dos verbos descritos no art. 33 da Lei 11.343/2006".
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Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 28 e 33.

STJ, AgRg no AR Esp n. 2.703.590/RJ, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no17/12/2024
AR Esp n. 2.671.790/CE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

.10/12/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,24/04/2025 30/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .05 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial, mantendo a condenação por tráfico de drogas.

2. A defesa pleiteia a desclassificação da conduta do réu para a prevista no art. 28 da
Lei de Drogas, alegando que a droga apreendida se destinava ao consumo pessoal e
que não seria necessário o reexame de provas para análise da pretensão recursal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a conduta do réu pode ser
desclassificada de tráfico de drogas para uso pessoal mediante análise da quantidade
de droga apreendida e das circunstâncias do flagrante, sem incursão no reexame
fático-probatório dos autos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. As instâncias ordinárias concluíram que a quantidade de drogas apreendidas, a
forma como estavam acondicionadas as drogas e o contexto da apreensão indicam a
prática do crime de tráfico de drogas, não sendo cabível a desclassificação para o
delito de porte de drogas para consumo pessoal.

5. A revisão do entendimento do Tribunal de origem para o fim de desclassificar a
conduta do agravante implicaria em revolvimento fático-probatório, o que é vedado no
recurso especial pela Súmula n. 7 do STJ.
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6. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que, para a configuração do delito de
tráfico, basta a subsunção da conduta a um dos verbos constantes do art. 33 da Lei
11.343/2006, sendo desnecessária a comprovação da comercialização da droga.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A desclassificação do crime de tráfico de drogas para o delito
de porte de drogas para consumo pessoal demanda reexame de provas, o que é
vedado, em sede de recurso especial, pela Súmula n. 7 do STJ. 2. A configuração do
delito de tráfico não exige a comprovação da comercialização da droga, bastando a
subsunção da conduta a um dos verbos descritos no art. 33 da Lei 11.343/2006".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 28 e 33.

STJ, AgRg no AR Esp n. 2.703.590/RJ, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no17/12/2024
AR Esp n. 2.671.790/CE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

.10/12/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de fls. 431/439 interposto por WILLIAN
RICARDO MENDONÇA contra decisão de fls. 420/426, que conheceu do agravo para
não conhecer do recurso especial.

No presente agravo a defesa alega não haver necessidade de reexame de
prova, o que afasta a incidência da Súmula n. 7 do STJ. Reitera os argumentos
lançados no recurso especial no que se refere à apontada violação ao art. 28 da Lei n.
11.343/06

Requer, por fim, seja conhecido e provido o recurso especial.
É o relatório.
Decido.

VOTO

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, o agravo regimental deve ser
conhecido.

Quanto ao mérito, a decisão agravada deve ser mantida.
Consta na decisão impugnada (fls. 420/426) que, no que diz respeito à alegação

de violação ao art. 28 da Lei n. 11.343/2006, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DE SANTA CATARINA manteve a condenação do recorrente nos seguintes termos do
voto do relator (grifos nossos):
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"[...] No mérito, a defesa inicialmente roga pela
desclassificação do delito para o crime previsto no art. 28
da Lei de Drogas, arguindo que o apelante é apenas
usuário e que não há provas suficientes demonstrando que
estaria praticando o crime de tráfico.

A tese, porém, não se sustenta.
Consoante o teor do entendimento doutrinário

assente sobre o tema, "o legislador trouxe os elementos a
serem investigados pelo magistrado para verificar se
restou caracterizada ou não a finalidade de consumo
próprio. É o que dispõe o art. 28, § 2º: 'para determinar se
a droga destinava- se a consumo pessoal, o juiz atenderá
à natureza e à quantidade da substância apreendida, ao
local e às condições em que se desenvolveu a ação, às
circunstâncias sociais e pessoais, bem como a conduta e

 Assim, todos estesaos antecedentes do agente'.
elementos reunidos e considerados globalmente são o que
permitirão analisar se estamos diante do delito aqui
previsto - posse para consumo próprio - ou daqueles
previstos nos arts. 33 e seguintes da Lei" (MENDONÇA,
Andrey Borges de; CARVALHO, Paulo Roberto Galvão de.
Lei de Drogas comentada artigo por artigo. 3. ed. São
Paulo: Método. p. 55).

Antes, porém, advirta-se que o tráfico de drogas é
crime de ação múltipla, e, como tal, a prática de um dos
verbos contidos no art. 33, caput, da Lei de Drogas, já é
suficiente para a consumação da infração, sendo, pois,
prescindível a realização de atos de venda do
entorpecente (TJSC: A Cr n. 5008574-92.2021.8.24.0018,
rel. Des. Alexandre d'Ivanenko, j. em 05.05.2022) e, bem
ainda, destaque-se que, conquanto que um acusado possa
ser também usuário de substâncias entorpecentes, a
circunstância não permite, por si só, desclassificar seu agir
para o configurador do delito positivado no art. 28, caput,
da Lei n. 11.343/06, pois, não raras vezes, os dependentes
de drogas não só as consomem como as comercializam
para manter o vício (TJSC: A Cr n. 0010841-
69.2018.8.24.0005, rel. Des. Cinthia Beatriz da Silva
Bittencourt Schaefer, j. em 10.03.2022; A Cr n. 5000023-
45.2021.8.24.0044, rel. Des. Luiz Neri Oliveira de Souza, j.
em 10.03.2022; A Cr n. 0010126-36.2019.8.24.0023, rel.
Des. Antônio Zoldan da Veiga, j. em 03.03.2022).

Isto posto, aliando as demais provas produzidas
aos autos, chega-se, indene de dúvidas, à ocorrência de
atos de traficância pelo réu no caso.

De plano, há de se asseverar que o caderno
processual está recheado de elementos que, ao passo que
contrapõem os argumentos recursais, dão corpo e valia à
toda exposição tecida, sem retoques, pelo juízo
sentenciante. Deste modo, a materialidade e a autoria do
crime de tráfico de drogas encontram-se plenamente
subsidiadas pelas provas colhidas no processo, desde a
fase policial. Inclusive, a prova oral é elucidativa acerca da
controvérsia.

É que, valendo-se novamente da credibilidade dos
depoimentos dos agentes públicos, as palavras dos
policiais, além de unânimes, detalham com riqueza e
coerência toda a dinâmica em que os fatos se deram. Note-
se, os agentes policiais, já sabendo que o imóvel em que a
apreensão ocorreu é conhecido pela mercancia das
substâncias entorpecentes, realizaram o patrulhamento, e
visualizaram o denunciado em frente a referida residência.

Documento eletrônico VDA46907187 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 15/04/2025 15:27:26
Código de Controle do Documento: 6038bb4d-2cad-4035-a789-0b784bb37c6b



Após a abordagem realizada, encontram em posse
do denunciado uma garrafa pet, na qual continha 37 (trinta
e sete) pedras da substância popularmente conhecida
como crack, já individualizadas e prontas para
comercialização.

O acusado, em fase policial, a despeito de ter
negado a comercialização da droga, assumiu a
propriedade das substâncias ilícitas no momento da
abordagem.

No ponto, imperioso pontuar que, por se tratar de
tipo penal misto alternativo, para configuração do crime de
tráfico (art. 33, caput, da Lei 11.343/06) basta a verificação
da prática de qualquer um dos verbos descritos no tipo,
dentro dos quais se encontram trazer consigo/guardar
/transportar entorpecentes sendo, portanto, desnecessária
a efetiva comercialização dos tóxicos para fins de
condenação.

Ademais, nunca é demais lembrar que, conquanto o
acusado possa ser também usuário de substâncias
entorpecentes, a circunstância não permite, por si só,
desclassificar seu agir para o configurador do delito
positivado no art. 28, caput, da Lei n. 11.343/06, pois, não
raras vezes, os dependentes de drogas não só as
consomem como as comercializam para manter o vício
(TJSC: A Cr n. 0010841-69.2018.8.24.0005, rel. Des.
Cinthia Beatriz da Silva Bittencourt Schaefer, j. em
10.03.2022; A Cr n. 5000023-45.2021.8.24.0044, rel. Des.
Luiz Neri Oliveira de Souza, j. em 10.03.2022; A Cr n.
0010126-36.2019.8.24.0023, rel. Des. Antônio Zoldan da
Veiga, j. em 03.03.2022).

Assim, sem mais delongas, por todo o exposto, vê-
se que impossível falar em absolvição ou desclassificação
da conduta, tal que improcede o recurso no ponto." (fls. 318
/321)

 
Extrai-se dos trechos acima que o acórdão confirmou a condenação do

recorrente, afastando, com base no quadro fático-probatório existente nos autos, o
pleito defensivo de desclassificação da conduta imputada, notadamente em razão da
prova testemunhal indicando que o local da apreensão é conhecido como ponto de
venda de drogas e o agente foi abordado na frente da residência, portando os
entorpecentes, em quantidade e modo de fracionamento compatível com a
narcotraficância. 

Por isso, é certo que a alteração da conclusão das instâncias ordinárias
demandaria, necessariamente, no reexame de provas, o que é vedado no recurso
especial, consoante o disposto na Súmula n. 7 do STJ.

Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte, conforme
demonstram os precedentes expostos a seguir:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. REEXAME DE FATOS
E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. DEPOIMENTO DOS
POLICIAIS PRESTADOS EM JUÍZO É MEIO DE PROVA
IDÔNEO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA
IMPRESTABILIDADE DA PROVA. PRECEDENTES.
COTEJO COM AS DEMAIS PROVAS. ABSOLVIÇÃO OU
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DESCLASSIFICAÇÃO PARA A INFRAÇÃO PENAL
PREVISTA NO ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006.
IMPOSSIBILIDADE. PROVAS ROBUSTAS.
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. No presente caso, verifica-se que o Tribunal de
origem, considerou "a dinâmica dos fatos, o depoimento
dos policiais em sede administrativa e posteriormente em
juízo, junto às demais provas acostadas nos autos" como
"suficientes para demonstrar a autoria e materialidade
necessárias para fundamentar a sentença penal
condenatória" (e-STJ fl. 553), sendo inviável, assim,
entender de modo diverso, dada a necessidade de
reexame de elementos fático-probatórios, providência
vedada em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula n. 7/STJ.

2. Ainda que inexistisse tal óbice, a pretensão
defensiva não prosperaria, porquanto, conforme
asseverado pela Corte local, a prática do delito pelo
recorrente foi devidamente comprovada por elementos de
prova colhidos na fase investigativa, e corroborados pela
prova testemunhal, durante a instrução processual.

3. Ademais, é entendimento desta Corte que a
condenação baseada no cotejo dos depoimentos de
policiais com as demais provas materiais é válida e
somente deve ser desconstituída quando a defesa apontar
vícios capazes de invalidar a prova testemunhal.
Precedentes.

4. Por fim, com relação a alegação de
inexistência de prova da traficância, com pedido subsidiário
de desclassificação para o art. 28 da Lei de Drogas,
também não assiste razão à defesa. Primeiro, porque as
instâncias anteriores concluíram que o conjunto probatório
evidenciou a ocorrência do delito do art. 33 da Lei n. 11.343
/2006, bem como que a droga era destinada à venda,
dadas as circunstâncias, e desconstituir tal conclusão
demandaria uma reanálise das provas do processo,
inviável em sede de recurso especial. Segundo, porque
foram apreendidos 35,40g de cocaína, quantidade
bastante relevante, que estavam acondicionados em
"sacolés". Terceiro, porque para a configuração do tipo
penal do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 basta que o agente
pratique qualquer dos verbos ali descritos, não precisando
ficar comprovada necessariamente a mercancia da
substância. Ou seja, ainda que não estivesse demonstrado
o destino comercial da droga, a tipificação pelo art. 33
poderia, por exemplo, ocorrer pelo fato de "trazer consigo"
ou "ter em depósito". Precedentes.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AR Esp n. 2.703.590/RJ, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de ).17/12/2024 23/12/2024

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMEN TAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que julgou parcialmente prejudicado o agravo
em recurso especial e conheceu em parte do agravo para
não conhecer do recurso especial, mantendo a
condenação por tráfico de drogas.
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2. A defesa pleiteia a desclassificação da conduta
do réu para a prevista no art. 28 da Lei de Drogas,
alegando que a quantidade de droga apreendida era para
consumo pessoal e que não seria necessário o reexame
de provas.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a

conduta do réu pode ser desclassificada de tráfico de
drogas para uso pessoal, considerando a quantidade de
droga apreendida e as circunstâncias do flagrante.

III. Razões de decidir
4. As instâncias ordinárias concluíram que a

quantidade de droga apreendida, a forma como
acondicionada a droga e o contexto probatório analisado
em seu conjunto indicam a prática do crime de tráfico de
drogas, não sendo cabível a desclassificação para uso
pessoal.

5. A revisão do entendimento para desclassificar a
conduta do agravante implicaria em revolvimento fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

6. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que,
para a configuração do delito de tráfico, basta a subsunção
da conduta a um dos verbos do art. 33 da Lei 11.343/06,
sendo desnecessária a comprovação da
comercialização da droga.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A desclassificação do crime

de tráfico de drogas para uso pessoal demanda reexame
de provas, vedado pela Súmula 7 do STJ. 2. A
configuração do delito de tráfico não exige a comprovação
da comercialização da droga, bastando a subsunção a um
dos verbos do art. 33 da Lei 11.343/06".

(AgRg no AR Esp n. 2.671.790/CE, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,10/12/2024
DJEN de ).17/12/2024

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.703.069 / SC
Número Registro: 2024/0276917-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00039330920188240033

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILLIAN RICARDO MENDONCA
ADVOGADO : FLAVIO SCHLICKMANN - SC026814
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAN RICARDO MENDONCA
ADVOGADO : FLAVIO SCHLICKMANN - SC026814
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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